
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232022501

Nome original: AFETAÇÃO TEMA 1191 TRF.pdf

Data: 28/04/2023 15:51:19

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1190 resp anexos.





Ofício 285 (3469113) SEI 012923/2023 / pg. 2



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232022500

Nome original: RESP 2034975.pdf

Data: 28/04/2023 15:51:19

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1190 resp anexos.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.034.975 - MG (2022/0337580-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO - MG059966
RECORRIDO : POSTO FLORENCA LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ CORRÊA CARVALHO PINELLI - MG075853

PEDRO HENRIQUE MENEZES NAVES - DF016233
GUILHERME MENEZES NAVES - DF016826
DANIEL FONSÊCA ROLLER - DF017568
LEONARDO JOSE SANTANA BISPO - MG104617
NILSON VITAL NAVES - DF032979
GABRIEL BARTOLOMEU FELÍCIO TEIXEIRA - DF044085

EMENTA

RECURSOS ESPECIAIS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA.
RITO DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. RESP
2.035.550/MG, RESP 2.034.975/MG E RESP 2.034.977/MG. ADMISSÃO.
1. Admitida a afetação com a seguinte delimitação da tese controvertida:
“Necessidade de observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN
nas situações em que se pleiteia a restituição/compensação de valores pagos
a maior a título de ICMS no regime de substituição tributária para frente
quando a base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida”.
2. Recursos Especiais submetidos ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do
CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:
"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“Necessidade de observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN nas
situações em que se pleiteia a restituição/compensação de valores pagos a maior a
título de ICMS no regime de substituição tributária para frente quando a base de
cálculo efetiva da operação for inferior a presumida.” e, igualmente por
unanimidade, determinou a suspensão dos recursos especiais ou agravos em
recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão
de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo
Sérgio Domingues e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão."

Brasília, 04 de abril de 2023(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0337580-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.034.975 / MG

Números Origem: 10000211933403003 50410952020178130024

Sessão Virtual de 29/03/2023 a 04/04/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : CARLOS VICTOR MUZZI FILHO - MG059966
RECORRIDO : POSTO FLORENCA LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ CORRÊA CARVALHO PINELLI - MG075853

PEDRO HENRIQUE MENEZES NAVES - DF016233
GUILHERME MENEZES NAVES - DF016826
DANIEL FONSÊCA ROLLER - DF017568
LEONARDO JOSE SANTANA BISPO - MG104617
NILSON VITAL NAVES - DF032979
GABRIEL BARTOLOMEU FELÍCIO TEIXEIRA - DF044085

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Necessidade de
observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN nas situações em que se pleiteia a
restituição/compensação de valores pagos a maior a título de ICMS no regime de
substituição tributária para frente quando a base de cálculo efetiva da operação for inferior a
presumida.” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos recursos
especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados
em idêntica questão de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme
proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

C542524449818290155203@ 2022/0337580-0 - REsp 2034975 Petição : 2023/00IJ222-6 (ProAfR)
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Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1190 resp anexos.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.034.977 - MG (2022/0337579-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : EDER SOUSA - MG062628
RECORRIDO : SUPERMERCADO JK LTDA
ADVOGADOS : FABIANO ANTONACCI NEVES - MG083209

CID AUGUSTO VIEGAS RANGEL - MG083217

EMENTA

RECURSOS ESPECIAIS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA.
RITO DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. RESP
2.035.550/MG, RESP 2.034.975/MG E RESP 2.034.977/MG. ADMISSÃO.
1. Admitida a afetação com a seguinte delimitação da tese controvertida:
“Necessidade de observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN
nas situações em que se pleiteia a restituição/compensação de valores pagos
a maior a título de ICMS no regime de substituição tributária para frente
quando a base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida”.
2. Recursos Especiais submetidos ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do
CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:
"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“Necessidade de observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN nas
situações em que se pleiteia a restituição/compensação de valores pagos a maior a
título de ICMS no regime de substituição tributária para frente quando a base de
cálculo efetiva da operação for inferior a presumida.” e, igualmente por
unanimidade, determinou a suspensão dos recursos especiais ou agravos em
recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão
de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo
Sérgio Domingues e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão."

Brasília, 04 de abril de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0337579-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.034.977 / MG

Números Origem: 10000211547435 10000211547435004 51292060920198130024

Sessão Virtual de 29/03/2023 a 04/04/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : EDER SOUSA - MG062628
RECORRIDO : SUPERMERCADO JK LTDA
ADVOGADOS : FABIANO ANTONACCI NEVES - MG083209

CID AUGUSTO VIEGAS RANGEL - MG083217

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Necessidade de
observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN nas situações em que se pleiteia a
restituição/compensação de valores pagos a maior a título de ICMS no regime de
substituição tributária para frente quando a base de cálculo efetiva da operação for inferior a
presumida.” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos recursos
especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados
em idêntica questão de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme
proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.

C542524449818218038221@ 2022/0337579-5 - REsp 2034977 Petição : 2023/00IJ226-3 (ProAfR)
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Tipo de documento: Administrativo
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Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1190 resp anexos.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.035.550 - MG (2022/0337585-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AUTO POSTO ESPLANADA LTDA
RECORRENTE : POSTO LONGANA LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ CORRÊA CARVALHO PINELLI - MG075853

PEDRO HENRIQUE MENEZES NAVES - DF016233
DANIEL FONSÊCA ROLLER - DF017568
LEONARDO JOSE SANTANA BISPO - MG104617
GILMARA APARECIDA DE CASTRO GARCIA -
MG096833
NILSON VITAL NAVES - DF032979
GABRIEL BARTOLOMEU FELÍCIO TEIXEIRA - DF044085

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : SILVÉRIO BOUZADA DIAS CAMPOS - MG107722

GERALDO JUNIO DE SA FERREIRA - MG102609

EMENTA

RECURSOS ESPECIAIS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA.
RITO DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. RESP
2.035.550/MG, RESP 2.034.975/MG E RESP 2.034.977/MG. ADMISSÃO.
1. Admitida a afetação com a seguinte delimitação da tese controvertida:
“Necessidade de observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN
nas situações em que se pleiteia a restituição/compensação de valores pagos
a maior a título de ICMS no regime de substituição tributária para frente
quando a base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida”.
2. Recursos Especiais submetidos ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do
CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:
"A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
“Necessidade de observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN nas
situações em que se pleiteia a restituição/compensação de valores pagos a maior a
título de ICMS no regime de substituição tributária para frente quando a base de
cálculo efetiva da operação for inferior a presumida.” e, igualmente por
unanimidade, determinou a suspensão dos recursos especiais ou agravos em
recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão
de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo
Sérgio Domingues e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão."

Brasília, 04 de abril de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0337585-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.035.550 / MG

Números Origem: 10000211550744002 50650048620208130024

Sessão Virtual de 29/03/2023 a 04/04/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : AUTO POSTO ESPLANADA LTDA
RECORRENTE : POSTO LONGANA LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ CORRÊA CARVALHO PINELLI - MG075853

PEDRO HENRIQUE MENEZES NAVES - DF016233
DANIEL FONSÊCA ROLLER - DF017568
LEONARDO JOSE SANTANA BISPO - MG104617
GILMARA APARECIDA DE CASTRO GARCIA - MG096833
NILSON VITAL NAVES - DF032979
GABRIEL BARTOLOMEU FELÍCIO TEIXEIRA - DF044085

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : SILVÉRIO BOUZADA DIAS CAMPOS - MG107722

GERALDO JUNIO DE SA FERREIRA - MG102609

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Necessidade de
observância, ou não, do que dispõe o artigo 166 do CTN nas situações em que se pleiteia a
restituição/compensação de valores pagos a maior a título de ICMS no regime de
substituição tributária para frente quando a base de cálculo efetiva da operação for inferior a
presumida.” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão dos recursos
especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados
em idêntica questão de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ), conforme
proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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